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Introdução  

  

Um dos desafios enfrentados por administradores de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral da categoria Parque é conciliar seus objetivos de 

criação com a prática do turismo em seu território e entorno, ou seja, como 

correlacionar a preservação dos atributos naturais e a visitação pública. Ainda que 

possa ser um caminho importante para a sensibilização da importância de 

conservação de determinadas áreas, o turismo pode gerar impactos, mesmo quando 

desenvolvido com os cuidados necessários e exigidos em uma área protegida. 

 

Logo, fica patente a necessidade de se estabelecer limites de usos e diretrizes 

adequadas com a finalidade de ordenar e planejar as atividades de forma a respeitar 

as peculiaridades dos ecossistemas abrangidos e minimizar os impactos sobre o 

patrimônio natural compreendido. Diante desta problemática relacionada aos 

possíveis impactos de visitação, muitas metodologias foram desenvolvidas para 

manejo de visitantes e aplicadas em Unidades de Conservação por todo o mundo, 

principalmente nos Estados Unidos, Canadá,  Austrália e Costa Rica. Neste contexto, 

pode-se citar como exemplo: Visitor Impact Managemente (VIM) ou Manejo do 

Impacto da Visitação; Limits of Acceptable Change (LAC) ou Limites Aceitáveis de 

Câmbio; Recreation Opportunities Spectrum (ROS) ou Espectro das Oportunidades 

de Recreação; Environmental Impact Assessment (EIA) ou Estudo de Impacto 

Ambiental; Visitor Experience and Resource Protection (VERP) ou Experiência do 

Visitante de Proteção de Recursos. 
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 Apesar da rica literatura existente sobre metodologias de gestão da visitação, 

quando se trata de áreas protegidas, os estudos ficam restritos às áreas terrestres ou 

marítimas, não havendo uma análise integrada, comprometendo sua aplicação no 

caso de um ambiente insular ou litorâneo.  

 

Desta forma, visando caracterizar a visitação do ambiente insular do Parque 

Nacional de Port-Cros, na França, foi desenvolvida uma metodologia específica para 

ilhas, a proposta do Observatório Bount’îles (BRIGAND; LE BERRE, 2007). 

Desenvolvida pelos pesquisadores Louis Bringand e Sollen Le Berre, esta 

metodologia baseia-se numa abordagem tanto quantitativa quanto qualitativa 

envolvendo os meios terrestre e marítimo, propondo uma forma funcional de coleta, 

armazenamento e processamento de dados e orientando os meios recursos 

necessários à sua implantação (SÃO PAULO, 2014). 

  

Considerando esta experiência pioneira conduzida pelo Parque Nacional de 

Port-Cros (PNPC), foi estabelecida em 2008 uma cooperação técnica com a 

Fundação Florestal de São Paulo, órgão responsável pela gestão de Unidades de 

Conservação integrantes do Sistema Estadual de Florestas de São Paulo (SIEFLOR). 

Neste contexto, a metodologia foi utilizada como uma das ferramentas de gestão para 

o Turismo Sustentável do Parque Estadual da Ilhabela (PEIb), sendo adaptada 

(LEMOS, 2011). Desta forma, a metodologia Bount’îles foi adaptada à realidade do 

Parque Estadual da Ilhabela (PEIb), resultando na seleção dos indicadores de 

monitoramento da visitação.  (LEMOS, 2011; LEMOS, BATISTA; ROBIM, 2013) 

  

Tendo em vista a semelhança que estes Parques compartilham com o Parque 

Estadual da Ilha Anchieta (PEIA), tanto pelo fato de configurarem ambientes insulares 

quanto à intensa frequentação pelo público, o objetivo deste estudo consistiu em testar 

a viabilidade de aplicação da adaptação da metodologia para definir indicadores de 

gestão do uso público nesta área protegida. Desta forma, pretendeu-se subsidiar a 
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elaboração de um plano de monitoramento para os setores destinados ao uso público 

da Unidade de Conservação (UC). 

 

O Parque Estadual da Ilha Anchieta apresenta na atualidade uma estimativa de 

30.000 visitantes/ano. A maior parte da visitação ocorre na alta temporada de verão, 

sendo o transporte efetuado a partir do continente por embarcações de empresas 

cadastradas na UC (conforme Portaria FF 233/2016, que dispõe sobre normas para 

ordenamento do acesso e a permanência de visitantes no Parque Estadual da Ilha 

Anchieta) e embarcações náuticas particulares, como iates, lanchas, veleiros e outras 

modalidades. (SÃO PAULO, 2016). 

 

Dentre os problemas enfrentados por esta UC relacionados à prática do 

turismo, é importante citar a sobrecarga de visitação em determinados períodos, a 

falta de estrutura adequada e de instrumentos normativos e operacionais para a 

visitação pública. Diante desta questão, foram desenvolvidos estudos de capacidade 

de carga para a Trilha do Sul (ROBIM, 1999), obtendo-se o número de 149 visitas/dia 

como Capacidade de Carga Real da trilha, e posteriormente para um setor da área de 

Uso Intensivo do Parque (ROBIM et al., 2005), chegando-se ao resultado de 1.020 

pessoas/dia. Assim, verifica-se uma importante contribuição científica para a gestão 

do Parque, resultando na melhoria do sistema de ordenamento e monitoramento da 

visitação pública. 

 

No entanto, algumas questões ainda necessitam de estudos científicos e 

regulamentação, como por exemplo, o monitoramento de impactos das atividades das 

embarcações particulares na interface marinha-terrestre, cujo controle se mostra mais 

difícil. Assim, a perspectiva do presente trabalho é de que a metodologia de 

determinação de indicadores do uso público aplicada por Lemos; Batista; Robim 

(2013), possa contribuir de maneira significativa para o aperfeiçoamento dos métodos 

de avaliação e monitoramento da visitação pública no Parque Estadual da Ilha 

Anchieta (PEIA). 
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Materiais e Métodos 

 

Área de estudo 

 

O Parque Estadual da Ilha Anchieta localiza-se no município de Ubatuba, litoral 

norte do estado de São Paulo (SP), entre as coordenadas 23°31” e 23°34” de latitude 

Sul e 45°02” e 45°05” de longitude Oeste (Figura 1), sendo instituído em 1977 por 

intermédio do Decreto Estadual nº 9.629/77 (SÃO PAULO, 1977), possuindo 828 

hectares de área, cerca de 22.600 m2 de zona de banho, sete praias com extensão 

total de aproximadamente 2 km, 5 trilhas terrestres oficializada com extensão total de 

3,6 km, uma trilha subaquática de 350 m e 2,4 ha de caminhos e áreas verdes 

acessíveis (SÃO PAULO, 2011).  

  

De acordo com classificação de Hueck (1972), a Ilha Anchieta encontra-se no 

domínio da Floresta Atlântica, na faixa da Mata Pluvial Costeira Tropical das Regiões 

Montanhosas, respeitando-se as particularidades em função da insularidade. 

Predomina no Parque a Floresta Ombrófila Densa, com ocorrência de Vegetação de 

Restinga e de Costões Rochosos. Entretanto, é importante ressaltar que a cobertura 

vegetal original foi significativamente alterada ao longo do histórico de ocupação da 

Ilha, sobretudo em virtude do intenso desflorestamento na época de funcionamento 

do antigo presídio (ROBIM, 1999). Com a criação do Parque, a vegetação entrou em 

processo de recuperação. É importante frisar também que ocorrem na UC diversas 

espécies exóticas e grandes manchas de espécies invasoras do gênero Gleichenia 

spp que dificultam a recuperação da vegetação nativa.  

 

Uma das questões de grande relevância relacionada ao manejo da UC diz 

respeito aos impactos acarretados à biota local pela fauna exótica introduzida pelo 

Parque Zoológico de São Paulo em 1983 (GUILLAUMON et al., 1989). Alguns destes 

animais, como por exemplo, capivaras, cutias, saguis-de-tufo-preto e quatis, 
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alcançaram grande desenvolvimento e se constituem também em atrativos para os 

turistas. 

 

 

Figura 1- Localização do Parque Estadual da Ilha Anchieta (PEIA). 

 

Fonte: Aranha (2011, p. 49) 
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O Parque detém importante patrimônio histórico, constituído pelas ruínas do 

antigo presídio, implantado no início do século XXI e desativado em 1955 após 

violenta rebelião ocorrida em 1952. As edificações atualmente são utilizadas pela sede 

administrativa da UC e figuram como um dos principais atrativos para os visitantes. 

Conforme o Plano de Manejo elaborado em 1989 (GUILLAUMON et al., 1989), o 

Parque foi dividido em quatro zonas de uso: Zona Intangível, Zona de Uso Extensivo, 

Zona de Uso Intensivo e Zona de Recuperação (Figura 2). 

 

As atividades de uso público ocorrem principalmente nas Zonas de Uso 

Intensivo, na parte frontal da Ilha onde encontram-se as edificações, centro de 

visitantes e infraestrutura para visitação, e na Zona de Uso Extensivo, correspondente 

às trilhas interpretativas guiadas e autoguiadas (Figura 2). Os principais meios de 

transporte a partir do continente são as embarcações de empresas de turismo náutico 

que oferecem passeios até a Ilha, além de embarcações particulares de esporte e 

recreio oriundas de diversas marinas no município de Ubatuba. 

 

Deste modo, a Portaria Normativa da Fundação Florestal nº 235/2016 

estabelece o valor do ingresso de R$ 13,00 para visitantes de 12 a 60 anos de idade, 

especificando os casos de isenções e cobrança de meio ingresso. Esta portaria pode 

ser ajustada anualmente para correção da tarifa e eventuais ajustes. (SÃO PAULO, 

2016). Em função da grande demanda de visitação e da falta de estruturas, foi fixada 

no ano de 2005 a capacidade de carga de 1020 pessoas ao dia, com base em 

resultados de pesquisas científicas (ROBIM, 1999; ROBIM; FONTES; CAVALHEIRO, 

2004, ROBIM et al., 2005). 
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Figura 2- Representação do Zoneamento e atrativos do PEIA. 

 

Fonte: GUILLAUMON (1989). Organização: Marcela Lima Pedro (2014).
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Procedimentos Metodológicos 

 

O trabalho teve como base a metodologia utilizada para o Parque Estadual de 

Ilhabela (LEMOS, BATISTA, ROBIM; 2013) considerando-se quatro etapas para o 

estudo:  

 

1. Diagnóstico da visitação: retrato da visitação em uma abordagem quantitativa 

(revisão da bibliografia existente, tanto relativo aos fluxos de visitantes registrados 

pela administração quanto a estudos de frequentação já realizados e normas vigentes) 

e qualitativa (que visa obter conhecimento do perfil socioeconômico dos visitantes 

através da observação participante, aplicação de questionários, entrevista com os 

atores envolvidos na dinâmica do Parque e troca de experiência com pesquisadores);  

 

2. Escolha dos indicadores: englobando aspectos como objetivo de gestão, 

disponibilidade de infraestrutura referente à fiscalização, recursos técnico-financeiro, 

funcionários e a legislação vigente;  

 

3. Concepção de ferramentas operacionais e avaliação dos indicadores: com a 

finalidade de verificar a eficácia da seleção, se de fato os indicadores corresponderam 

a um parâmetro de resposta ao fluxo de visitação. Anterior a esta etapa, houve um 

tratamento dos dados a fim de sintetizar a informação a partir de gráficos e tabelas 

para facilitar a visualização dos mesmos; 

 

4. Divulgação dos resultados: nesta etapa, os resultados foram disponibilizados aos 

atores envolvidos com a dinâmica do Parque visando redigir propostas de gestão da 

visitação de forma participativa, norteando a tomada de decisões da UC. 

 

Para o desenvolvimento da pesquisa foram considerados praticamente todos 

os atrativos do Parque, com exceção da Praia do Leste, tendo em vista a dificuldade 

de aquisição dos dados de visitação, uma vez que a trilha de acesso se encontra 
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fechada por pelo menos quatro anos e também pela indisponibilidade de embarcações 

para efetuar este translado pela área marinha. 

 

As trilhas autoguiadas – Trilha das Palmas e Trilha do Engenho – foram apenas 

tomadas quanto à caracterização geral, haja vista que ambas, no período de pico de 

visitação, são apenas utilizadas como forma de acesso às praias, não se configurando 

como atrativo pelos visitantes. Logo, torna-se necessária uma readequação das 

mesmas, repensando alguns aspectos como a escolha de alguns pontos de 

interpretação para melhor explorá-los e a utilização de placas informativas relativas à 

importância e algumas características dos ecossistemas abrangidos pelo Parque, a 

fim de garantir a funcionalidade educativa e interpretativa das trilhas.  

  

 

Diagnóstico da Visitação 

 

Para a elaboração do diagnóstico da visitação foram consideradas abordagens 

em seus aspectos quantitativos e qualitativos, conforme proposto por Lemos (2011). 

A Figura 3 representa de maneira sintética o processo de coleta de dados de visitação. 

 

Figura 3 - Princípios metodológicos do estudo da visitação. 

 

Fonte: Lemos (2011, p. 31) 
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Abordagem Quantitativa 

 

Para este tipo de abordagem buscou-se dados referentes ao fluxo de visitação, 

a espacialização e frequência dos visitantes, que foram coletados da seguinte forma: 

pesquisa bibliográfica e documental e coleta de dados náuticos. 

 

 

Pesquisa bibliográfica e documental 

 

Para este levantamento, foram coletadas informações junto à administração do 

Parque quanto ao número anual de visitantes, considerando-se o período entre 1994 

a 2014. Outras fontes utilizadas foram os estudos de Robim (1999), Robim et al. 

(2005), Kataoka (2004), o Plano de Manejo (GUILLAUMON et al., 1989) e documentos 

internos, como a Portaria do IF s/n de 22-12-2005 (SÃO PAULO, 2005), o Programa 

de Turismo Ambiental (2008), o Diagnóstico Situacional (SÃO PAULO, 2011) e o 

Procedimento para Agendamento no PEIA (2014). 

 

 

Coleta de dados náuticos 

 

Os dados náuticos foram obtidos a partir de informações cedidas pelo escritório 

da Área de Proteção Ambiental Marinha do Litoral Norte (APAMLN), quanto ao 

número de marinas e operadoras de mergulho existentes no município de Ubatuba, 

sendo também encaminhados ofícios às marinas e operadoras de mergulho a fim de 

obter dados de visitação restritos à frequentação do Parque. 

 

Foram obtidas informações de frequentação náutica junto à administração do 

PEIA, referentes aos meses de janeiro, fevereiro e dezembro de 2014, ou seja, meses 

de pico de visitação no Parque. 
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Abordagem Qualitativa 

 

Para esta abordagem buscou-se obter informações sobre o perfil do visitante, 

suas práticas de recreação e a forma como são realizadas. Portanto, foram aplicados 

questionários aos visitantes, realizadas consultas em sites voltados ao turismo no 

PEIA, entrevistas com os funcionários do Parque, membros do Conselho Consultivo 

e visitas de campo com a finalidade de observação da dinâmica da UC e descrição 

dos seus atrativos. 

 

 

Escolha dos Indicadores 

 

Para a seleção dos indicadores de gestão do uso público do PEIA foram 

utilizados como referências básicas: a metodologia Bount’îles adaptada para PEIb, 

segundo Lemos (2011), os indicadores propostos pelo Manual de Turismo 

Responsável para Políticas Locais do WWF Brasil (2004) e o documento 

“Desenvolvendo indicadores para o manejo sustentável do uso de áreas protegidas 

por visitantes na Austrália” (TONGUE et al., 2005). 

 

 

Concepção de ferramentas operacionais 

 

Para esta etapa, foram elaboradas sugestões de protocolos de coleta de dados, 

de modo a possibilitar a padronização da coleta de informações e o planejamento das 

atividades e recursos necessários. O intuito desta etapa consistiu em sugerir a criação 

de um banco de dados (planilhas do Excel) de forma a sintetizar as informações, e 

futuramente facilitar e tornar mais acessível à interpretação dos dados adquiridos. 
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Divulgação dos Resultados 

 

A divulgação dos resultados da pesquisa foi efetuada por meio da apresentação 

do trabalho no IX Seminário de Iniciação Científica do Instituto Florestal, apresentação 

em reunião ordinária do Conselho Consultivo do Parque Estadual da Ilha Anchieta e 

elaboração do presente artigo científico. 

 

 

Resultados e Discussão 

 

Diagnóstico da Visitação 

Abordagem Quantitativa 

 

a) Pesquisa bibliográfica e documental 

 

Desde a elaboração de seu Plano de Manejo, em 1989, a preocupação com o 

excesso de visitantes foi abordada pelos técnicos nos estudos de capacidade de 

suporte, porém foram realizados apenas para a área da Praia das Palmas, utilizando 

como base na capacidade de suporte do sistema praia-mar, tomando como referência 

as zonas do sistema costeiro não contemplando as demais áreas do parque. Segundo 

esta estimativa, o Parque possui uma capacidade suporte de 6.273 visitantes por 

período diário de funcionamento, considerando a zona supra litoral (GUILLAUMON, 

et al. 1989). 

 

Utilizando a metodologia desenvolvida por Cifuentes (1992), Robim (1999) 

realizou um estudo de capacidade de carga para a Trilha do Sul, obtendo o número 

de 149 visitas/dia, distribuídas em grupos de visitantes ao longo do período. Na época 

da realização do estudo de Robim (1999), a média de visitação anual era entorno de 

50.000 visitantes, com elevados picos na alta temporada de verão, gerando uma série 

de impactos ambientais e ao patrimônio histórico-arquitetônico do Parque. 
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Na tentativa de fornecer alternativas para o controle do fluxo de visitação, foi 

realizado estudo da capacidade de suporte física e social de um setor da área de Uso 

Intensivo do Parque (ROBIM; FONTES; RIBEIRO; CORREARD, 2005), obtendo-se o 

resultado de 1.020 visitantes/dia.  Este estudo subsidiou a edição da Portaria do 

Instituto Florestal- s/n de 22-12-2005 (SÃO PAULO, 2005), que limitou o número de 

desembarques das escunas cadastradas. Assim, cada escuna cadastrada à época 

ficou autorizada a realizar 1 desembarque diário na UC. É oportuno salientar, no 

entanto, que geralmente as escunas desembarcam no Parque nos mesmos horários, 

ocasionando picos de visitação com um excessivo número de pessoas, o que dificulta 

a gestão da atividade e gera impactos negativos para a UC e também para a 

experiência do visitante. 

 

Outros estudos foram realizados, tanto voltados a impactos provenientes da 

visitação nos atrativos, como o elaborado por Pedrini et al. (2007), quanto estudos 

direcionados aos indicadores sociais realizados por Kataoka (2004) e Kataoka et al. 

(2011). Embora esses estudos tenham fornecido indicadores para a gestão da 

visitação pública, na prática o Parque tem utilizado apenas o número determinado 

pelo estudo de capacidade de suporte como parâmetro para regulamentar a visitação 

pública, não possuindo ainda uma ferramenta com condições de avaliar e monitorar 

os múltiplos aspectos que envolvem o turismo. 

  

Todos estes estudos referentes ao uso público apontam a dificuldade na coleta 

de dados de visitação, visto que aproximadamente 75% das embarcações particulares 

(que numericamente são significativas) não atracam no píer e a maioria desses 

usuários não se configuram como pagantes da tarifa de ingresso, não sendo 

contabilizados nos dados de visitação. Logo, torna-se imprescindível a busca de 

alternativas tanto para o monitoramento destas embarcações quanto para se efetuar 

uma efetiva cobrança de ingressos, visto que estes visitantes usufruem das 

infraestruturas do Parque. 
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A Figura 4 corresponde aos dados de visitação do período entre 1994 e 2014. 

Estes dados são referentes ao número de visitantes que desembarcam no píer, ou 

seja, não considerando as embarcações particulares. 

 

 

Figura 4 - Número de visitantes no período correspondente entre os anos de 1994 e 2014. 

 

Fonte: Administração do PEIA (2014). 

  

Analisando-se o gráfico é possível observar um declínio significativo do número 

de visitantes anual a partir de 2007, o que possivelmente possa ser justificado pela 

instituição da Portaria IF s/n de 22-12-2005 (SÃO PAULO, 2005), que limita a visitação 

em 1020 pessoas/dia.  Uma das maiores dificuldades encontradas neste 

levantamento foi a falta de informação quanto à espacialização das visitas no Parque, 

uma vez que não existe registro referente ao fluxo de visitantes nos diferentes 

atrativos, tanto pela dificuldade de monitorar a distribuição, em virtude da proximidade 

de alguns atrativos e a dificuldade de acesso a outros, quanto pelo déficit do quadro 

de funcionários. 
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b)  Coleta de dados náuticos 

 

De acordo com as informações fornecidas pelo escritório da APAMLN no ano 

de 2014, no município de Ubatuba existiam 12 marinas e 5 operadoras de mergulho. 

Porém, em trabalho de campo realizado em janeiro de 2015 verificou-se o 

funcionamento de 14 marinas e 3 operadoras de mergulho no município.  

 

Neste contexto, foram enviados ofícios para aquisição de dados restritos à 

frequentação do Parque tanto às operadoras de mergulho quanto às marinas. Com 

relação às operadoras de mergulho, todas afirmaram que atualmente o PEIA não tem 

se configurado como destino turístico para a atividade de mergulho, visto que os 

mergulhadores estão optando por outros locais, como as Ilhas Vitória e das Couves. 

Quanto às marinas, no primeiro contato realizado nos trabalhos de campo, a grande 

maioria dos proprietários estava disposta a colaborar com a pesquisa. Entretanto, em 

reunião da Associação de Marinas realizada no ano de 2015 foi definido que as 

informações solicitadas não poderiam ser fornecidas. 

  

 Em conversa informal com os proprietários, verificou-se uma grande variação 

da capacidade que cada marina possui (entre 3 e 120), sendo que a grande maioria 

possui em média 40 embarcações. Relataram também que os proprietários das 

embarcações, ao saírem a passeio, preenchem um plano de navegação. Contudo, 

salientaram que muitas vezes os turistas não se restringem ao destino que 

previamente foi escolhido para o passeio. A informação mais relevante fornecida pelos 

proprietários das marinas é de que cerca de 90% dos usuários das embarcações 

frequentam o PEIA nos finais de semana, feriados e período de férias. 

 

Tendo como base estes fatos explicitados anteriormente, é de fundamental 

importância tanto uma maior aproximação entre as marinas e a gestão do Parque, 

quanto estudos direcionados ao monitoramento do fluxo de embarcações particulares 

no PEIA. 
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Com relação aos operadores, segundo o documento interno “Procedimento 

para Agendamento no PEIA (2014)”, as empresas que operam no Parque estão 

dispostas no Quadro 1. 

 

Quadro 1- Relação de empresas que operam no PEIA e suas respectivas embarcações. 

 
Empresa 

 
 

Embarcações 
 

 
Mykonos 

 

 
Maria Bonita; 
Maria Conga: 

Sérifos; Mykonos 
 

 
Corsário 

 

 
Corsário III; 
Corsário IV, 

Maximos; Marina 
Morena. 

 

 
Tribo do Mar 

 
Greenville; 

Jéssica 
 

Trip Itapuá 

Singra 
 

Singra 
 

Black Fin 
 

Black Fin 
 

 
Mar Azul 
Turismo 

 
 

Morada da Praia; 
Mary Pepper; 

Capitão Denys 
 

Ubatur 

 
Puma; Atobá; 

Hydra 
 

 
Vitória 

 

 
Vitória Alice 

 
Marina Uba Uba 

 

 
Flash Boat 

 

             

 Fonte: Administração PEIA (2014). 
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De acordo com os estudos de Antonietto e Robim (2006), em geral os 

Operadores do Transporte do Turismo Náutico do PEIA possuem pouco 

conhecimento da legislação que regula a UC. Apesar do contato diário desses 

operadores com o parque e do esforço da gestão do PEIA na divulgação deste 

arcabouço jurídico, poucos resultados práticos foram conquistados. O que se observa 

é a grande insatisfação desses operadores em relação aos limites de capacidade de 

carga definidos pelos estudos até agora desenvolvidos nas áreas de uso intensivo do 

PEIA. 

 

Abordagem Qualitativa 

 

a) Aplicação de questionários aos visitantes 

 

Foram aplicados 242 questionários de forma aleatória a grupos de visitantes 

acima de 18 anos. Diferentemente da proposta de Lemos; Batista e Robim (2013), 

optou-se por entrevistar grupo de visitantes, como por exemplo casais, familiares, 

amigos, ao invés de um único indivíduo, tendo em vista que os objetivos de visitação, 

origem dos visitantes são praticamente os mesmos e apenas iriam resultar em volume 

de questionários e não na representatividade dos dados. Uma observação importante 

é que todos os questionários aplicados ficaram restritos aos atrativos das praias e das 

ruínas do Presídio, pois durante a aplicação dos questionários não houve 

frequentação nas trilhas. 

 

 A Figura 5 representa o modelo do questionário aplicado aos visitantes. Já a 

Figura 6 corresponde ao resultado referente à questão 10, ou seja, se o entrevistado 

utilizou de escuna para acessar o PEIA. Ao analisar os gráficos que compõem esta 

figura, é possível verificar que a maioria dos entrevistados utilizou a escuna como 

meio de acesso ao Parque (azul), com exceção à Praia das Palmas e Praia do Sul, 

onde o predomínio foi de embarcações particulares (vermelho). 
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Figura 5 - Questionário aplicado aos visitantes do PEIA 

 

Fonte: Lemos (2011), adaptado.
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Figura 6 -Porcentagem de visitantes que utilizaram de escuna como meio de acesso ao PEIA. 

 

Elaboração: Marcela Lima Pedro, 2014. 
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b) Entrevista com funcionários e membros do Conselho Consultivo 

 

O PEIA no total possui 30 funcionários e suas respectivas funções estão 

distribuídas de acordo com a Tabela 1. 

 

Tabela 1- Número de funcionários e suas respectivas funções desenvolvidas no PEIA. 

 

Função Número de funcionários 

Gestor 1 

Pesquisador científico 1 

Auxiliar de apoio à pesquisa 1 

Monitores ambientais 6 

Vigilante 14 

Auxiliar de limpeza 4 

Auxiliar de serviços gerais 3 

                   

Fonte: Elaborado pelos autores, 2015. 

 

Foram realizadas 16 entrevistas que apontaram a necessidade de melhoria em 

alguns aspectos relacionados à recepção dos visitantes. Essas melhorias foram 

organizadas no Quadro 2 a seguir 

 

 

Quadro 2 – Necessidades de melhoria para a visitação no PEIA de acordo com a opinião dos 
funcionários da UC. 

 

Critério Melhoria 

 

Infraestrutura e facilidades 

- centro de visitantes 

- píer 

- gerador (placas solares) 

- banheiros 

- bebedouros 

-pontos de informação e controle (PICs) 
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Segurança 

 
- delimitação da área para banhistas 
- enfermeiro 

 

Recursos humanos 

- monitores ambientais 

- vigilantes 

-  limpeza  

        

Fonte: Elaborado pelos autores, 2015. 

 

 

Seleção dos Indicadores 

  

Após a análise dos dados, foram selecionados 18 indicadores de gestão, 

distribuídos em 9 critérios distintos, conforme pode ser observado na Tabela 2. 

 

Quadro 3- Indicadores de gestão para o PEIA. 
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Fonte: Elaborado pelos autores, 2015. 

 

 

Considerações Finais 

 

Durante a realização da pesquisa diversas dificuldades foram encontradas com 

relação ao levantamento de dados, principalmente quanto à padronização de coleta 

de informações e ausência de dados, comprometendo assim uma análise comparativa 

em uma série temporal. Verificou-se que, a cada mudança de gestão administrativa 

muitas das informações levantadas são perdidas ou desconsideradas, o que 

compromete a continuidade do processo de planejamento. 
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Ainda que o Parque Estadual da Ilha Anchieta possua capacidade de carga 

definida para a sua Zona Intensiva e para a Trilha da Praia do Sul, bem como 

indicações de capacidade de carga para as demais trilhas em trabalhos de pesquisa 

científica, é de suma importância analisar se os limites propostos atendem ao 

esperado e acompanhar a dinâmica da visitação e interferências sobre a UC. Desta 

forma, o presente trabalho se constitui em importante contribuição na construção de 

um Programa de Monitoramento do Uso Público.  

 

O próximo desafio é viabilizar a constante coleta de dados e análise desses 

indicadores. Neste sentido, pesquisadores, funcionários e voluntários vem coletando 

esses dados de forma simplificada, nas épocas de maior visitação, para que ao menos 

uma análise simples possa ser feita e eventuais manejos sejam realizados. 

 

No entanto, para a continuidade e melhor utilização dos indicadores aqui 

propostos sugere-se o desenvolvimento de protocolos para a coleta dos dados, na 

perspectiva de que uma série temporal possa ser feita de forma padronizada. Além 

disso, são necessários recursos humanos para realização das coletas e análises. Isto 

posto, sugere-se a busca de pesquisadores que tenham interesse no tema, bem como 

a contratação de novos funcionários que possam se responsabilizar pela execução do 

Programa de Monitoramento.   
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RESUMO 
Um dos principais desafios das Unidades de Conservação (UC) consiste em conciliar o uso 
público e a preservação ambiental, estabelecendo o ordenamento e monitoramento das 
atividades de turismo. O objetivo desta pesquisa foi testar a viabilidade de aplicação da 
metodologia de indicadores de gestão da visitação em ambientes insulares, desenvolvida pelo 
Observatório Bount’îles na França, ao Parque Estadual da Ilha Anchieta, Ubatuba-SP. O 
trabalho abrangeu as áreas destinadas à prática do turismo, educação e recreação da Zona 
de Uso Intensivo do Parque. A metodologia compreendeu o diagnóstico da visitação a partir 
de pesquisa bibliográfica e coleta de dados qualitativos e quantitativos, seleção de indicadores 
de monitoramento, concepção de ferramentas operacionais e divulgação dos resultados. 
Foram aplicados 242 questionários com visitantes do PEIA de modo a estabelecer um retrato 
da visitação e realizadas entrevistas com os funcionários da UC visando adaptar a 
metodologia à realidade do Parque. Foram selecionados 18 indicadores de gestão do uso 
público de acordo com 9 critérios distintos. A perspectiva é a de contribuir para a elaboração 
de um plano de avaliação e monitoramento do Programa de Uso Público nesta Unidade de 
Conservação. 
Palavras-chave: Indicadores. Uso Público. Monitoramento. Unidade de Conservação. 
Ambiente Insular. 
 
 
ABSTRACT 
One of the main challenges of Conservation Units (UC) is to reconcile public use and 
environmental preservation, establishing the planning and monitoring of tourism activities. The 
objective of this research was to test the feasibility of applying the methodology of visitation 
management indicators in island environments, developed by the Centre Bount'îles in France, 
the State Park of the Anchieta Island, Ubatuba-SP. The work covered the areas for the practice 
of tourism, education and recreation of the Intensive Use Area of the Park. The methodology 
included the diagnosis of visitation from bibliographic research and collection of qualitative and 
quantitative data, selection of monitoring indicators, design of operational tools and 
dissemination of results. 242 questionnaires were applied to the park visitors in order to 
establish a picture of the visits and interviews with UC officials aimed at adapting the 
methodology to local conditions. They selected 18 management indicators of public use 
according to nine different criteria. The perspective is to contribute to the implementation of an 
evaluation plan and monitoring of the Public Use Program in this Conservation Unit. 
Keywords: Indicators. Public Use. Monitoring. Conservation Unit. Insular Environment. 
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Contato: prisaviolo@gmail.com 
 

4Maria de Jesus Robim - http://lattes.cnpq.br/3029741171566877.  
Bióloga; Doutora em Ecologia e Recursos Naturais pela UFSCar; Pesquisadora Científica do 
Instituto Florestal - Divisão de Reservas e Parques Estaduais.  
Contato: mjesusrobim@hotmail.com 
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